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NOTÍCIA STF 
 

STF altera guia de recolhimento a partir do próximo dia 21 
 
A partir do próximo dia 21, a “Guia de Recolhimento da União – GRU do tipo cobrança – ficha de compensação” 
será a única modalidade de recolhimento de custas e porte de remessa e/ou retorno dos autos no Supremo 
Tribunal Federal. A guia pode ser emitida no sítio eletrônico da Corte, no menu “Processos-Custas Processuais”. 

 
A substituição da GRU simples pela GRU do tipo Cobrança foi 
instituída pelo STF em caráter experimental em março deste 
ano. Após o transcurso de três meses, a iniciativa mostrou-se 
plenamente eficaz do ponto de vista gerencial, além de simples 
para os usuários. Por isso, foi editada a Resolução nº 491, de 
20/7/2012, prevendo a substituição definitiva no prazo de 90 
dias – que se encerra no próximo dia 21. 
 
Tendo em vista que muitos dos recolhimentos de custas dizem 
respeito ao preparo de recursos extraordinários e/ou retorno de 
autos, o presidente do STF, ministro Ayres Britto, encaminhou 
ofício aos Tribunais de todo o País solicitando ampla divulgação 

interna, com orientações para as secretarias de seus órgãos julgadores a respeito da nova modalidade. 
 
O ministro Ayres Britto também pediu a inclusão de links específicos nos respectivos portais direcionando o 
usuário que pretender emitir uma GRU tipo Cobrança para o endereço eletrônico específico no sítio do STF. 
Vários tribunais já providenciaram a inclusão do link, como os Tribunais de Justiça dos Estados do Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Paraíba, Roraima, Sergipe, São Paulo e Ceará. 
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Outras medidas também foram adotadas para informar a sociedade a respeito da nova forma de recolhimento de 
custas, entre elas a inclusão de um cronômetro no site do STF, também na área “Processos – Custas 
Processuais”, indicando a quantidade de dias que faltam para a entrada em vigor da Resolução 491. O Diário da 
Justiça Eletrônico vem divulgando, desde agosto, avisos quinzenais assinados pelo presidente do STF noticiando 
a substituição. 

 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

 
Voltar ao sumário 

NOTÍCIAS STJ 
 

Seguro de vida em grupo e temporário não gera obrigação de renovar apólice ou ressarcir 
consumidor  
 
Por maioria, a Segunda Seção entendeu não ser possível obrigar seguradora a renovar apólice de contrato em grupo e com 
prazo predeterminado para encerramento. Segundo o ministro Massami Uyeda, forçar a renovação sem considerar os 
aspectos atuariais do seguro levaria à inviabilização das coberturas e prejudicaria os demais segurados. 
 
Para o relator, o exercício de um direito – de não renovação, pela seguradora – inerente à natureza do contrato de seguro de 
vida, não pode ser entendido como abuso em vista do Código de Defesa do Consumidor. Também não configura má-fé 
apenas pelo fato de o contrato ter durado dez anos. 
 
“Não se pode simplesmente, com esteio na lei consumerista, reputar abusivo todo e qualquer comportamento contratual que 
supostamente seja contrário ao interesse do consumidor, notadamente se o proceder encontra respaldo na lei de regência”, 
afirmou Massami Uyeda. 
 
“Diz-se ‘supostamente’ porque, em se tratando de contrato de viés coletivo, ao se conferir uma interpretação que torne viável 
a consecução do seguro pela seguradora, beneficia-se, ao final, não apenas o segurado, mas a coletividade de segurados”, 
completou.  
 
Conforme o ministro, no contrato por prazo determinado, a seguradora arca com os riscos daquele período. Ocorrendo a 
hipótese prevista, deve pagar a cobertura. Não ocorrendo, não se estabelece inadimplemento contratual por parte da 
seguradora. Dessa forma, também não faria sentido devolver os valores pagos ou parte deles, nem mesmo obrigar a 
manutenção do vínculo. 
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator originário, votava pela aplicação da supressio e da surrectio na hipótese. A supressio 
impede o exercício de um direito, ainda que reconhecido ao tempo, pelo seu não exercício, ausente a má-fé dos 
contratantes. A surrectio, de outro lado, gera direito pela passagem do tempo, em vista da expectativa legítima criada pela 
outra parte. 
 
O relator original condenava a seguradora a pagar indenização correspondente às reservas técnicas proporcionais aos 
prêmios pagos durante a vigência do contrato. Seu voto foi acompanhado pela ministra Nancy Andrighi e pelo ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino. Seguiram o ministro Massami Uyeda os ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Villas Bôas 
Cueva e Marco Buzzi.  
 
Processo: REsp.880605 
Leia mais... 
 
Pessoa jurídica pode responder sem os sócios em ação de improbidade administrativa  
 
Não se exige a presença dos sócios em ação por improbidade administrativa movida contra pessoa jurídica. A decisão é da 
Primeira Turma e mantém ação contra a STN Sistema de Transmissão Nordeste S/A. 
 
A empresa responde, ao lado de diversos particulares e agentes públicos, a ação civil pública por supostas vantagens ilícitas 
obtidas em financiamento do Banco do Nordeste do Brasil, referente à implantação de rede de transmissão de energia na 
região.  
 
A ação foi desencadeada com a apreensão de US$ 100 mil nas peças íntimas de um dos envolvidos, que embarcava no 
avião em São Paulo. Outros R$ 209 mil foram encontrados em sua mala de mão. Para o Ministério Público Federal, os 
valores teriam origem nesse empréstimo, que gerou prejuízo significativo ao BNB. 
 
A STN foi obrigada a depositar R$ 6 milhões como garantia do juízo, para o caso de eventual condenação. No Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, o valor do depósito foi reduzido para R$ 3 milhões. O valor do empréstimo prestado pelo 
BNB sem registro formal foi de R$ 1,5 milhão. 
 
No STJ, a empresa questionava aspectos processuais do julgamento no TRF5 e também o fato de constar sozinha, sem os 
sócios, como ré da ação de improbidade. Para a STN, “o pressuposto básico para o reconhecimento do ato ímprobo é que 
ele seja praticado com má-fé, sendo impossível se aferir tal conduta de pessoa jurídica”. 
 
O ministro Benedito Gonçalves, porém, entendeu de forma diversa. Para ele, o dever de probidade se estende a todas as 
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pessoas que estejam vinculadas ao poder público, bem como a terceiros que se beneficiem do ato ilícito, inclusive às 
pessoas jurídicas de direito privado.  
 
“Tal entendimento não impede que, juntamente com a pessoa jurídica, sejam incluídos no polo passivo os sócios e gestores, 
os quais responderão com o seu patrimônio pessoal, apenas não configurando tal conduta uma obrigatoriedade”, esclareceu 
o relator. 
 
Ele também anotou que algumas condenações previstas na Lei de Improbidade Administrativa são incompatíveis com as 
pessoas jurídicas, como a perda de cargo, mas isso não inviabiliza a aplicação de outras sanções.  
 
Processo: REsp.970393 
Leia mais... 
 
Juros de mora podem ser acumulados com multa diária na execução para entrega de coisa  
 
É legal a acumulação de juros de mora com multa diária estipulada para forçar o cumprimento de decisão judicial, a 
chamada astreinte. De acordo a Terceira Turma, essa multa pode ser determinada pelo magistrado mesmo que não haja 
pedido no processo. 
 
A tese foi aplicada no julgamento do recurso especial de um agricultor contra decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso. 
Em ação de execução de entrega de coisa certa, o produtor rural foi condenado a entregar produção de milho dada em 
garantia de dívida para aquisição de sementes no valor de R$ 99,2 mil. O contrato previa juros moratórios de 1% ao mês. 
Além disso, o juiz fixou astreintes de R$ 1 mil por dia de atraso. Essa decisão foi mantida pelo TJMT. 
 
No recurso ao STJ, o agricultor alegou que não era possível a incidência de juros de mora na obrigação de entrega de coisa; 
que houve julgamento além do que foi pedido na ação e que o arbitramento da multa configurava encargo excessivo ao 
devedor. Os argumentos não foram aceitos, e o recurso foi negado pela Turma, por maioria de votos.  
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, afirmou que os juros de mora são cabíveis nas obrigações de 
entrega de coisa certa ou incerta, pois o artigo 407 do Código Civil não restringiu seu cabimento à obrigação por quantia 
certa.  
 
No caso, a obrigação era a entrega de 10.803 sacas de milho. Segundo o ministro, trata-se de commodity, com valor em 
bolsa, o que permite a conversão da obrigação em dinheiro mediante simples cálculo aritmético. 
 
Quanto às astreintes arbitradas de ofício, Sanseverino destacou que o parágrafo único do artigo 621 do Código de Processo 
Civil expressamente faculta essa possibilidade ao magistrado, para forçar o cumprimento da decisão. 
 
O relator também apontou que a cumulação dos juros de mora e outros encargos contratuais com a multa é admitida na 
doutrina processual, majoritariamente, por terem natureza jurídica distinta. Os juros se destinam à reparação de parte dos 
prejuízos causados pela mora e a multa serve para coagir o devedor a cumprir sua obrigação. 
 
Para Sanseverino, o valor da multa – R$ 1 mil – não é ínfimo nem exagerado, considerando o valor da dívida assumida. Por 
isso, não cabe revisão pelo STJ. Os honorários advocatícios também foram mantidos em R$ 15 mil, pois não extrapolam o 
patamar de 20% do valor da execução.  
 
A maioria dos ministros da Terceira Turma seguiu o voto do relator para negar provimento ao recurso. Ficou vencido o 
ministro Massami Uyeda. Para ele, a astreinte só pode ser aplicada quando há má-fé e mediante pedido da parte.  
 
Processo: REsp.1198880 
Leia mais... 
 
Tomador de empréstimo não pode ajuizar ação de prestação de contas para discutir cláusulas 
contratuais  
 
Não é cabível ação de prestação de contas para discutir a evolução dos encargos cobrados em contrato de financiamento. 
Com esse entendimento, a Quarta Turma negou o recurso de um consumidor que pretendia obter o esclarecimento a 
propósito das taxas, encargos e critérios aplicados no cálculo das prestações de empréstimo adquirido na Real Leasing S/A 
Arrendamento Mercantil. 
 
O consumidor recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Paraná, que manteve a sentença de extinção do processo, ao 
entendimento de que o autor carece de interesse processual. "A ação com pedido de prestação de contas não é a fórmula 
processual adequada para que o devedor fiduciante postule a revisão das cláusulas financeiras do contrato”, afirmou o TJ.  
 
O consumidor sustentou, no recurso especial, que não está obrigado a discriminar na petição inicial os lançamentos que 
considera irregulares, e que a ação postula unicamente a correta aplicação das cláusulas que foram pactuadas, propósito 
compatível com a ação de prestação de contas. 
 
Em seu voto, a relatora, ministra Maria Isabel Gallotti, ressaltou que há consenso de que o titular de conta-corrente bancária 
tem legitimidade ativa e interesse processual para exigir contas do banco. Segundo ela, a abertura de conta-corrente tem por 
pressuposto a entrega de recursos do correntista ao banco, seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e débitos.  
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No caso de contrato de financiamento, a ministra destacou que não há a entrega de recursos do correntista ao banco, para 
que este os administre e efetue pagamentos, mediante débitos em conta-corrente. O banco é que entrega os recursos ao 
tomador de empréstimo, no valor estipulado no contrato, perdendo a sua disponibilidade, cabendo ao financiado restituir o 
valor emprestado, com os encargos e na forma pactuados. 
 
“Não há, portanto, interesse de agir para pedir a prestação de contas, de forma mercantil, de receitas e débitos sucessivos 
lançados ao longo da relação contratual. Se o autor não possui os documentos necessários para a compreensão dos 
encargos contratados, assiste-lhe o direito de ajuizar ação de exibição de documento ou requerer a apresentação de 
documentos em caráter incidental em ação ordinária de revisão contratual cumulada com repetição de eventual indébito”, 
afirmou a ministra. 
 
Processo: REsp.1244361 
Leia mais...  

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

 
Voltar ao sumário 

NOTÍCIAS CNJ 
 

Plenário aprova realização de estudos sobre quotas raciais no Judiciário  
 
O Conselho Nacional de Justiça determinou na terça-feira (2/10), durante a 155ª sessão ordinária, a realização de estudos 
sobre a adoção de quotas para o ingresso de índios e negros na magistratura e nas carreiras de servidores do Poder 
Judiciário, inclusive em cargos de confiança e terceirizados. O trabalho será feito pela Comissão de Eficiência Operacional e 
Gestão de Pessoas do CNJ, no prazo de 60 dias. 

 
“É possível a adoção de política afirmativa dessas comunidades que nunca 
tiveram oportunidade”, afirmou o conselheiro Ney Freitas, responsável pela tese 
divergente vencedora no Plenário. O relator original, conselheiro Jefferson 
Kravchychyn, entendeu que o estabelecimento de quotas para ingresso na 
magistratura depende de alteração na Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 
 
Para o presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro Ayres Britto, 
“a igualdade não tem como ser realizada a não ser combatendo os fatores 
alimentadores da desigualdade”. Ayres Britto lembrou que foi um dos primeiros 
ministros do STF a se posicionar a favor das quotas nas universidades. O 
conselheiro Silvio Rocha lembrou que a redução das desigualdades e da 

pobreza é um dos princípios da Constituição, e o Judiciário não está desobrigado de adotar medidas nesse sentido. 
 
Já o conselheiro Carlos Alberto Reis de Paula, ministro do Tribunal Superior do Trabalho, discordou da proposta de quotas 
raciais para ingresso no serviço público. Para ele, o correto é assegurar o acesso à qualificação para que negros e 
indígenas possam concorrer em igualdade de condições nos concursos públicos. 
 
Segundo ele, a existência de quotas raciais para ingresso nas universidades assegura a qualificação para que todos 
possam pleitear um emprego público. Mas a regra para o ingresso no serviço público, ressaltou, é o concurso público. O 
ministro Ayres Britto lembrou que o debate sobre o mérito será feito futuramente. 
 
Conselho apoia texto proposto para novo CPC  
 
O Conselho Nacional de Justiça encaminhará à Câmara dos Deputados nota técnica de apoio à aprovação do novo Código 

de Processo Civil (Projeto de Lei n. 8.046/2010), com propostas de ajuste no 
capítulo que trata sobre conciliação e mediação. O texto aprovado nesta terça-
feira (2/10), durante a 155ª sessão plenária do Conselho, sugere que o novo 
Código obrigue os tribunais a criarem núcleos e centros de conciliação, 
conforme já prevê a Resolução n. 125/2010 do CNJ, além de tratar a tentativa 
de acordo amigável como meio prioritário para solucionar os conflitos judiciais. 
 
“A tentativa de conciliação e mediação deve ter cunho obrigatório no 
desempenho da atividade jurisdicional a ser perseguida em todo o processo”, 
sugere a nota técnica elaborada pela Comissão Permanente de Articulação 

Federativa e Parlamentar, presidida pelo conselheiro Bruno Dantas, e aprovada por unanimidade no Plenário do Conselho. 
 
O texto será encaminhado à Câmara pelo presidente do CNJ, ministro Ayres Britto. Segundo ele, a proposta do novo 
Código, ao prestigiar o trabalho dos juízes de primeiro grau, fortalece a democracia. “Quanto mais o Direito prestigia as 
instâncias de base, mais tonifica a ascensão da democracia”, afirmou. No documento, o CNJ posiciona-se favoravelmente à 
aprovação do novo Código, que está afinado com diversas das políticas públicas desenvolvidas pelo próprio Conselho com 
o objetivo de aprimorar a prestação jurisdicional. 
 
No entendimento dos conselheiros, o novo Código reafirma as atribuições do CNJ, no sentido de fiscalizar a atividade 
administrativa e financeira do Judiciário. Ao submeter as propostas ao Plenário, o conselheiro Bruno Dantas ressaltou que a 
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proposta cria mecanismos para acelerar a conclusão dos processos, sobretudo os mais antigos. Além disso, uniformiza 
procedimentos, reduzindo a quantidade de recursos e eliminando o efeito suspensivo automático do recurso de apelação, o 
que contribui para a celeridade e a efetividade da prestação jurisdicional. 
 
O Projeto de Lei n. 8.046/2010 já foi aprovado pelo Plenário do Senado Federal. Atualmente tramita na Câmara dos 
Deputados, onde aguarda votação do relatório-geral apresentado pelo deputado Sérgio Barradas Carneiro (PT/BA). 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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